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O presidente da Câmara, Hugo Motta 
(Republicanos-PB), criou a comissão especial 
responsável por analisar a Proposta de Emenda à 

Constituição (PEC) sobre a redução da maioridade penal 
de 18 para 16 anos em caso de crimes graves.

A medida destrava a tramitação da PEC, depois de a 
Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) ter aprovado em 
junho a admissibilidade da proposta.

A criação de uma comissão especial é uma das etapas 
previstas na tramitação de uma PEC no Congresso. O 
colegiado será responsável por aprofundar o debate sobre 
o tema, incluindo a realização de audiências públicas e a 
consulta a especialistas.

Ao final dos trabalhos, a comissão deverá votar um 
relatório com a indicação de aprovação ou rejeição, antes 
que a proposta possa levada ao plenário da Câmara. 
Ainda não está decidido quem será o relator da PEC da 
maioridade penal.

A proposta a ser analisada altera o artigo 228 da 
Constituição para incluir a previsão de que a maioridade 
penal - idade a partir da qual uma pessoa pode ser julgada 
e condenada por crimes comuns, por exemplo - é atingida 
aos 16 anos, e não aos 18 anos, como estabelece o texto 
atual.

Pelas normas atuais, pessoas abaixo de 18 anos são 
inimputáveis e estão submetidas a uma legislação 
diferenciada.

Após Motta ter autorizado a instalação da comissão 
especial sobre o tema, os partidos deverão indicar os 
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Proposta a ser analisada altera o Artigo 228 da Constituição

Reunião entre representantes do governo federal com bancada 
da agropecuária termina sem acordo sobre dívidas rurais

Ministro Alexandre de Moraes dá 10 dias para PF ouvir 
Flávio Bolsonaro em caso de calúnia contra presidente Lula 

 A reunião entre representantes do governo federal 
e da Frente Parlamentar da Agropecuária (FPA) nessa 
terça-feira (7) terminou sem acordo sobre a renegociação 
das dívidas de produtores rurais afetados por eventos 
climáticos. O encontro discutiu alternativas ao Projeto 
de Lei (PL) 5.122/2023, que tramita na Câmara dos 
Deputados, e uma proposta de medida provisória (MP) 
elaborada pelo Ministério da Fazenda.

As negociações continuarão nos próximos dias. O 
principal objetivo é chegar a um consenso sobre as 
condições de refinanciamento antes da definição do texto 
que será encaminhado ao Congresso.

Pontos divergentes
O governo apresentou uma proposta de medida 

provisória para substituir parte do conteúdo do projeto 
aprovado pelo Senado. No entanto, permanecem 
divergências sobre os seguintes pontos:  critérios para 
enquadramento dos produtores, taxas de juros; prazo de 
carência, montante de recursos disponíveis e custo fiscal 
da operação.

Outra questão que gera impasse é a abrangência 
da medida. O governo defende que o benefício seja 
direcionado apenas aos produtores que sofreram perdas 
provocadas por eventos climáticos nas últimas safras.

Os parlamentares ligados ao agronegócio defendem 
uma solução mais ampla, que também contemple 
produtores endividados por fatores econômicos, como 
aumento dos custos de produção e queda da renda.

Pauta-bomba
O líder do governo na Câmara, deputado Paulo 

Pimenta (PT-RS), afirmou que o Executivo está disposto a 
construir uma solução para agricultores prejudicados por 
eventos climáticos, mas considera inadequado ampliar 
a renegociação para todos os produtores rurais do país, 
devido ao impacto fiscal da proposta.

O Ministério da Fazenda considera como uma pauta-
bomba o texto aprovado pelo Senado. A pasta estima que 
o formato atual do projeto gere impacto de cerca de R$ 
140 bilhões ao longo de dez anos, cálculo contestado pela 
bancada ruralista.

O deputado Silvio Costa Filho (Republicanos-PE), 
que participou das negociações, afirmou que houve 
avanços nas conversas, e que as equipes técnicas seguem 

integrantes do colegiado. O prazo inicial para a análise 
e apresentação de modificações ao texto da PEC é de 10 
sessões do plenário.

O colegiado tem o tempo máximo de até 40 sessões 
plenárias para aprovar um parecer final. Após esse período, 
o presidente da Câmara pode levar a PEC para votação 
diretamente no plenário, segundo o regimento interno.
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PELAS NORMAIS ATUAIS, PESSOAS ABAIXO DE 18 ANOS SÃO 
INIMPUTÁVEIS E SUBMETIDAS A UMA LEGISLAÇÃO DIFERENCIADA

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal 
Federal (STF), mandou nessa terça-feira (7) a Polícia 
Federal (PF) colher o depoimento do senador Flávio 
Bolsonaro (PL-RJ), no caso em que ele é investigado por 
calúnia contra o presidente Luiz Inácio Lula da Silva.

Pela decisão, o senador tem dez dias de prazo para prestar o 
depoimento. O ministro seguiu parecer do procurador-geral 
da República, Paulo Gonet, que considerou o procedimento 
de “especial relevância” para esclarecer o caso.

No mês passado, a PF afirmou, em relatório enviado ao 
Supremo, haver “indícios concretos” de que Flávio praticou 
calúnia contra Lula em decorrência de postagens feitas na 
rede social X em 3 de janeiro.

Nas publicações, o senador atribuiu ao presidente crimes 
como tráfico de drogas, apoio a terroristas, fraude eleitoral 

e lavagem de dinheiro. Uma das postagens, por exemplo, 
faz uma associação entre Lula e Nicolás Maduro, ex-
ditador da Venezuela.

Relator do processo, Moraes autorizou, em abril, a 
abertura de um inquérito para apurar a falsa imputação de 
crime a Lula por Flávio.

“ACOLHO a manifestação da Procuradoria-Geral da 
República e DETERMINO O RETORNO DOS AUTOS à 
Polícia Federal para que proceda à oitiva do investigado, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias”, escreveu Moraes na 
decisão desta terça.

Instado a se manifestar, Gonet disse ao Supremo que 
somente decidiria sobre a apresentação ou não de denúncia 
contra Flávio após o depoimento do senador.
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trabalhando para aproximar as posições. Segundo ele, 
a intenção é apresentar uma proposta consensual ao 
presidente da Câmara, Hugo Motta (Republicanos-PB), 
responsável por intermediar as negociações.

Próximos passos
O PL 5.122 prevê mecanismos para facilitar a renegociação 

das dívidas de produtores rurais, com prazos maiores e 
condições especiais de financiamento. O governo tenta 
construir uma alternativa por meio de medida provisória, 
que teria aplicação imediata depois de ser editada, mas 
depende de entendimento com o Congresso.

Novas reuniões entre o Ministério da Fazenda e 
representantes da FPA devem ocorrer nos próximos dias 
para tentar reduzir as divergências.

Posição da FPA
Em nota, a Frente Parlamentar da Agropecuária afirmou que 

não aceita substituir automaticamente o PL 5.122 por uma 
medida provisória e reiterou que o texto aprovado pelo Senado 
continua sendo a base das negociações. A bancada informou 
que ainda discorda de pontos como o enquadramento dos 
produtores, as taxas de juros, os prazos de pagamento e o 
alcance da proposta, e disse que seguirá negociando para 
ampliar o número de produtores beneficiados.
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GOVERNO NEGOCIA ALTERNATIVA AO PROJETO 
APROVADO PELO SENADO


